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LEI N° 2.078/2013-PMM 

INSTITUI E DISCIPLINA A 
CONCESSÃO. CONTROLE ~~ A 
REALIZAÇÃO DE SUPRIMENTCS 
DE FUNDOS. NO t .M8•TO D1' 
ADMINISTRAÇÃO D!RETA, 
ALJTÍ\RQUICA E FUND.~C: IONAL 
O::> r~UN ICÍPIO ;)E I\1ACAPÁ. c 
DÁ OUTRAS PROV!DÊNC!AS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

F:::Ç!J saber que a Câmara Municipal de 11/lélcar>ci arrovott •:: t"'U ~anci~J•1.:-' ~ ::;~gdi: ,; ,_. 

J~. rt. 1° Fica instituído o regime de SJpri rne;~~o de Fur.dos qu..; p:)·jeré'l s,;r ·:·!j:•:;.::: ,-c 

·"' •:.ut :,:·!::r::! c pe'~ urlienador de de$pes~ em casO$ e:~cepdor·,.:;is .:•.; :;l 1 c~.:- -,-r'J ~~ ~i ·~ 

j~ .:,>~~ cJS C(~ ~e,1 ucr:O \1 Ji tO . que nao pos;-;r.~rr. ~UIJC.Hd it12·Sf::' ao prr1:·.~:~:·~-v ~. ::r :· :.> ! -.~ r. 

:!:1 l,ji ~·. 1ç~j0 tc.-ncl() por ja!:e as disposições da Lei Fed'=rai n° 4.:~2 0 . .:1.; í? ~' :·: ru .. r •: I: ·5 . 

. .. . ·' 

-:. , ' ·:,; -
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Art. 4° Excetua-se da autorização no presente ato, as despesas com a aquisição 

de materiais permanentes e equipamentos, compras programadas , realização de obras e 

as demais despesas que podem ser processadas normalmente. cujos v::l lores ultrapassem 

o estabelecido no artigo anterior. 

Art. 5° Os valores recebidos por conta do Supnmento de Fundos, deverão ser 

movimentados ern conta bancária específica em nome do servidor suprido na qual conste 

o nome do órgão da Prefeitura Municipal. com a referência da conta "Suprimento de 

Fundos' , na agência onde o servidor tem creditado os seus vencimentos 

Art. 6° O prazo máximo para aplicação dos recursos recebidos pelo Reg1me de 

Suprimento de Fundos será de 60 (sessenta) dias a contar da cata do créd1to 11a conta 

bancária aberta e movimentada com essa final idade 

§ 1, Quando aplicado no mínimo 80% (c1:onta por cento) do valor do adiar,tamentc 

e decorrido pelo menos 30 (trinta) dias de seu recebimento, c;. supndo podeíá prestar 

contas das despesas realizadas recolhendo ao tesouro r:1unicipal o saldo não aplicado que 

será anulado do empenho correspondente. 

§ 2° Vencido o prazo de aplicação, o c;a lao do valor do adiantamento não Jtilizt~dn 

deverá ser restituído aos cofres da Prefeitura Municipal e o se:.J va iOJ· devc:a ser 

parcialmente anulado da empenho que lhe deu ongem, com base na presta\'âo de contas 

das despesas realizadas, que deverá ser efetivada 'lO ~raz.o máximo de 15 (quinz8l oias. 

§ 3° O prazo para prestação de contas verific:.:3das nos parágrafos anteri,,,·es nao 

será válido se o mesmo ultrapassar o exercício financeiro . caso em que o rpesmc; vencerá 

no dia 15 (quinze) de dezembro do ex-ercício em qut: se de•J a conc;essão 

§ 4° O servidor que não p1 estar comas dentro do prazo estabeiec1do no, 

parágrafos anteriores deste artigo, ficará sujeito ::1 íesponder a lnquénto Adminlstrr~tivo cte 

acordo com a legislaçao vigente e efetuar a devida rec::.titui.;;ão corrig1da pelo índice nacJO:lal 

de preços ao consumidor (I NPC) do Governo FcdE-~;a:, (;)Cresc,do de multa co:-respondér~•c -1 

10% (dez por cento) do valor do débito, além de outras sanções previstas em Le1. 

Art. 7° Os recursos liberados para atender ao 3dJantar.,ento de Suprimento de 

Fundos serao aplicados exclusivamente dentro do ·:Jbjeto. com a mesrr1a finahdade que foi 

sclicit•d" pela unidade adm1nistrat1va que recebec• os recursos fin2:i:__ 
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Art. 8° Fica vedada a realização de despesa por conta do Supnmento de Fundos 

quando a operação exigir a retenção do Imposto de Renda na Fonte e/ou retenção ou 

recolhimento de contribuição do INSS. 

Art. 9° Não poderá ser concedido adiant~rnemo para Suprimento de Fundos: 

I - a responsável por 02 (dois) StJprimen!os de Fu'ldos, s€m prestaçãc de cor.tas; 

ll - o servidor que tenha a obrigação de autorizar despesas. responsabil idade por 

pagamentos de despesas e recebimentos de receitas, 

111 - a responsável por Suprimento dG Fundos que não tenha prestad:> contas de 

sua aplicação, dentro do prazo previsto no art. 6°· 

IV - o servidor declarado em alcanGe ou que esteja respondendo a 1nquér:to 

administrativo. 

Parágrafo único. Entende-se por servidor declaraçlo em alcance, nos termos do 

inciso 1'1 deste nrtigo, aquele que não tenha prestado contas do supnmento no i)razo 

regulamentar ou cujas co:~tas não tenham sido aprovadas. 

Art. 10 O Servidor em viagem a serviço do Municiplo, 3lém das diárias poderá 

receber Suprimento de Fundos para cobrir despesas não abrangidas pelíls diánéls 

utilizadas 

'-\r t 11 Fica o Secretário Mun1cipa! de Finanças da P~efeitu r"él Mun1cipnl ela Maca1=a 

autorizado a bloquear na folha de pagamento do seí't idor em atraso com é'l pres~ac3o d'} 

contas do Suprirnentú de Fundos. os valores destinados â cobertura do débito. 

Art. 12 No atraso da prestação de contas cie SuiJrimento de Fundos por &ervidor, a 

respon~abilidade no recebimento, análise, tomada d8 contas e aprovação. é da Secreta I i c. 

Municipal de Finanças. 

Art. 13 Ex1gir-se-á documentação fiscal , salvo e;., casos :::xcepciona1s devidamente 

justi!icados será aceito recibo. 

Art. 14 Exigir-se-á identificação do recebedor cumprovação do recolhimento das 

obrigações fiscais. se a operação estiver subordmada c: c 1 rovação da despesa oor 

recibo. 
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Art. 15 A prestação de contas da aplicaçáo dos recursos oriundos de Suprimento 

de Fundos deverá ser feita mediante apresentação dos documentos abaixo discriminados: 

I - primeira via dos documentos fiscais ; 

li -extrato da conta bancária da movimentação; 

111 ~relação por ordem de Jata dos documentos comprobatórios das despesas; 

IV - relatório circunstanciado do objetivo do sup:-imento de fundos; 

V • comprovante do recolhimento do sald0 se for o caso. 

Art. 16 Quando impugnada a prestação de contas parcial ou total. deverá o 

Secretário de Finanças, determinar imediatas providêflcias para apuração das 

responsabilidades e imposição das penalidades cabíveis , bem él"Ssim se for o caso, 

promo\'er a tomada de contas especial para julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 17 As dúvidas surgidas na aplicação deste ato serão dirimidas pela Secretana 

Municipal de Finanças, em conjunto com a Procuradoria Geral do Munic1ptv -

PROGEM/PMM, bem como a Controladoria Geral do Município de Macapá -

COGEM/PMM. 

Art. 18 Cabe ao Poder Executivo a regu!amentação desta Lei no prazo de 30 dias. 

Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, ern Macapá, 11 de Outubro de 2013. 

Autor: Prefeitura Munic1pal de ív1acapá 


